
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.406 - RJ (2015/0159588-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RENATO DA SILVA CARVALHO 
ADVOGADOS : JULIO MATUCH DE CARVALHO E OUTRO(S)
  MURILO MATUCH DE CARVALHO 
  PAULA PECLY PAREDES 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIANA DE SOUSA CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. DECADÊNCIA DA AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO A QUO. 
AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO E NO PROCESSO JUDICIAL. EXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. O acórdão vergastado possui fundamentação constitucional que não foi atacada 
por recurso extraordinário, o que faz incidir o teor da Súmula n. 126/STJ quanto ao 
recurso especial.
3. Acolher a pretensão, atinente à nulidade do acórdão a quo por vícios na instrução 
judicial e no processo administrativo, depende de revisão do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de de recurso especial nos 
termos da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 08 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.406 - RJ (2015/0159588-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RENATO DA SILVA CARVALHO 
ADVOGADOS : JULIO MATUCH DE CARVALHO E OUTRO(S)
  MURILO MATUCH DE CARVALHO 
  PAULA PECLY PAREDES 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIANA DE SOUSA CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 506):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DECADÊNCIA DA AUTOTUTELA 
ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO A 
QUO. AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E 
NO PROCESSO JUDICIAL. EXAME DO CONJUNTO FÁTICO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, o recorrente salienta a necessidade de anulação de procedimento 

administrativo por cerceamento de defesa. Defende a ocorrência da decadência administrativa. 

Assevera a ocorrência de violação de lei federal e a consequente inaplicabilidade da Súmula n. 

126/STJ.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

Documento: 1439691 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2015 Página  2 de 3



 
 

 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
DECADÊNCIA DA AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO A QUO. AUSÊNCIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E NO PROCESSO JUDICIAL. 
EXAME DO CONJUNTO FÁTICO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. O acórdão vergastado possui fundamentação constitucional que não foi atacada 
por recurso extraordinário, o que faz incidir o teor da Súmula n. 126/STJ quanto ao 
recurso especial.
3. Acolher a pretensão, atinente à nulidade do acórdão a quo por vícios na instrução 
judicial e no processo administrativo, depende de revisão do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de de recurso especial nos 
termos da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: A pretensão 

não merece acolhida.

O acórdão a quo não está omisso. O provimento do especial depende de exame 

fático-probatório dos autos e os fundamentos constitucionais capazes de manter o acórdão a quo 

não foram impugnados por recurso extraordinário.

Dessa forma, não é possível reformar a decisão ora recorrida, a qual deve ser mantida 

pelos seus próprios fundamentos, os quais transcrevo a seguir (e-STJ fls. 507/510):

Inicialmente, no tocante à alegada violação do art. 535, inc. II, do CPC, não há 
falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, pois tal 
somente se configura quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem 
insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não 
foi.
Logo, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados no referido 
dispositivo legal a reclamar a anulação do julgado. O aresto impugnado guardou 
observância ao princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais, por ter 
analisado suficientemente a controvérsia dos autos de forma motivada e 
fundamentada. Neste sentido, existem diversos precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO 
CPC, NÃO CONFIGURADA. [...] 
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos 
recorridos estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta 
Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua 
decisão. 
[...] 
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
[...] 
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 
535, I e II, do CPC. 
[...] 
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido. 
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido. 
(REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 5.10.2010)

Nota-se que o Tribunal de origem entendeu pela ausência de decadência da 
pretensão administrativa disciplinar a partir do entendimento jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal realizado sobre a norma contida no artigo 40 da 
Constituição Federal. A propósito, confira-se a seguir (e-STJ fls. 346/348):

No caso dos autos, a exclusão do autor se deu em decorrência de 
fraude ocorrida no concurso público de 1998, consubstanciada na 
incorporação de 49 pessoas que não constavam como inscritas no 
referido certame, sendo este o caso do demandante.
Com efeito, a investidura e posse em cargo público exige aprovação 
prévia em concurso público, nos termos do Art. 37, inciso II, da 
CRFB/88:
[...]
Nos termos do § 2º do referido dispositivo constitucional, "a não 
observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e 
a punição da autoridade responsável, nos termos da lei".
Assim, os atos administrativos decorrentes de violação aos princípios da 
legalidade e moralidade administrativa são nulos de pleno direito e a 
gravidade do vício faz com que jamais possam ser objeto de 
convalidação.
Ressalta-se o teor da Súmula n° 473 do STF:
[...]
Dessa forma, a anulação do ato de investidura do apelante decorrente de 
fraude aos princípios que regem a administração pública, investidura em 
cargo público sem prévia aprovação em concurso público, não está 
sujeita a prazo prescricional e o vício na ocupação do cargo não se 
convalida pelo decurso do tempo.

Ocorre que esse não foi impugnado por meio de recurso extraordinário, razão 
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pela qual resta inviabilizado o processamento do apelo do recorrente nesse ponto, 
ante a incidência insuperável da Súmula 126/STJ. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO FUNDADO 
EM NORMAS CONSTITUCIONAIS. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
OMISSÃO QUANTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO. 
1. O acórdão recorrido baseou-se em fundamento de índole 
constitucional (princípio da legalidade) e infraconstitucional. O tema 
constitucional, per se, é suficiente para resolver a questão de fundo. 
Não manifestado o Recurso Extraordinário, o recurso especial não pode 
ser conhecido, em vista do óbice da Súmula 126/STJ. 
2. O recurso especial também não deve ser conhecido sob o 
fundamento da alínea "c" do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, 
quando a parte recorrente traz a confronto julgados do mesmo Tribunal, 
o que não configura a divergência exigida no permissivo constitucional, 
nos termos da Súmula 13/STJ: "A divergência entre julgados do mesmo 
tribunal não enseja recurso especial." Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1352619/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 19/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
1. O acórdão recorrido analisou toda a matéria controvertida, 
concluindo que o art. 123 do Regulamento do IPI, ao prever o 
recolhimento complementar do imposto quando da venda a consumidor 
final, violou o princípio constitucional da legalidade tributária. 
2. Certo ou errado, o aresto recorrido deu resposta ao questionamento 
da parte, tratando, ainda que sucintamente, do caso posto à apreciação. 
Decidiu que o procedimento realizado pela autora está correto e que o 
dispositivo do Regulamento do IPI, em que se baseou a autuação fiscal, 
é inconstitucional por ferir o princípio da legalidade. Nada há, portanto, 
a complementar, inexistindo a omissão apontada. 
3. Não se admite recurso especial quando o acórdão recorrido ostenta 
fundamentação constitucional, sob pena de usurpação de competência 
prevista no art. 102 da CF/88. 
4. No caso, a Corte regional solveu a controvérsia sob enfoque 
nitidamente constitucional, afirmando, expressamente, que o art. 123 do 
Regulamento do IPI extrapolou o comando legal ao impor o pagamento 
complementar quando da venda do produto a consumidor final, razão 
por que concluiu haver ofensa ao princípio constitucional da legalidade 
tributária. 
5. Ainda que existisse fundamento legal autônomo, as razões 
constitucionais do acórdão recorrido não foram impugnadas por meio 
de recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ, 
verbis: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mante-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário". 
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6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1312910/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 17/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ANUIDADE DEVIDA AO 
CONSELHO PROFISSIONAL. CONTRIBUIÇÃO ENQUADRADA NO 
ART. 149 DA CF/1988. MAJORAÇÃO. SUBMISSÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE ESTRITA E ANTERIORIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 126 DO STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a majoração da 
anuidade, qualificando-a como contribuição de interesse de categoria 
profissional (art. 149, caput, da CF/1988), sujeita, portanto, ao sistema 
tributário, notadamente aos princípios da legalidade restrita e 
anterioridade. 
2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada 
a decisão, é ônus da parte recorrente comprovar, ao ser interposto 
Recurso Especial, o manejo do Recurso Extraordinário. Aplicação da 
Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 29659/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 23/09/2011)

Quanto à violação do artigo 333 do CPC, o Tribunal de origem decidiu pela não 
ocorrência de nulidades tanto na ação proposta pelo recorrente quanto no 
processo administrativo disciplinar instaurado contra esse. Isso ao salientar que 
houve extrema perfeição nos fatos envolvidos no processo administrativo e que o 
processo judicial foi devidamente instruído.
Dessa forma, acolher a pretensão, atinente à nulidade do acórdão a quo por 
vícios na instrução judicial e no processo administrativo, depende de revisão do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de de recurso 
especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0159588-9 AREsp 740.406 / RJ

Números Origem:  02937695620128190001  201524557026

PAUTA: 08/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO DA SILVA CARVALHO
ADVOGADOS : JULIO MATUCH DE CARVALHO E OUTRO(S)

MURILO MATUCH DE CARVALHO
PAULA PECLY PAREDES

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIANA DE SOUSA CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO DA SILVA CARVALHO
ADVOGADOS : JULIO MATUCH DE CARVALHO E OUTRO(S)

MURILO MATUCH DE CARVALHO
PAULA PECLY PAREDES

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIANA DE SOUSA CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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